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RELATÓRIO FINAL DE MONITORIZAÇÃO DOS RECURSOS 

HÍDRICOS - ANO DE 2015 

 
CONCESSÃO NORTE  

LOTE 4: A7 / IC 5 LANÇO PÓVOA DE VARZIM – FAMALICÃO 

SUBLANÇOS: IC1 (PÓVOA DE VARZIM) / EN206/FAMALICÃO 
 

Rev.: 1  4/35 
 

FPS-A.001/3 

1.5 – AUTORIA TÉCNICA 

O presente relatório de monitorização foi elaborado pela empresa Ecovisão, Tecnologias do 

Meio Ambiente, Lda., com sede na Rua Monte dos Burgos, n.º 470/492, 1º Andar, 4250-001 

Porto. 

Tabela 2 - Apresentação da equipa técnica envolvida 

Técnico Função 

Eng.º Ricardo Nogueira Coordenação Geral 

Eng.ª Carina Gomes 
Coordenação da Monitorização 

Revisão do relatório 

Eng.ª Inês Ribeiro Elaboração do relatório 

Eng.º Vítor Miranda Técnico de Monitorização 

Eng.ª Sara Correia Técnica de Monitorização 

 

2 – ANTECEDENTES 

2.1 – HISTÓRICO E REFERÊNCIAS DOCUMENTAIS 

O Lanço da A7 / IC5, Póvoa de Varzim/Famalicão (onde se integra o Nó com o IC1), após a sua 

inclusão na ASCENDI, Auto-Estradas do Norte, teve uma primeira versão em Dezembro de 

1999, em fase de Estudo Prévio, o qual foi acompanhado pelo respetivo Estudo de Impacte 

Ambiental e foi alvo de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), nos termos da legislação então 

em vigor. 

O EIA deu entrada no Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território (MAOT) em Março 

de 2000 (16/03/2000), a fim de dar cumprimento à legislação sobre AIA. 

A pedido da entidade licenciadora (IEP) em 24/7/2000 e após despacho do Senhor Secretário 

de Estado do Ambiente, foi decidido encerrar o processo de AIA com o objetivo de substituir a 

designada Alternativa A1 pela atual Alternativa A1V, tendo-se procedido à reformulação do 

Projeto e respetivo EIA, tendo em conta o novo traçado. No âmbito deste acordo, foi realizado 

novo Estudo de Impacte Ambiental, em Outubro de 2000. O Estudo Prévio e o respetivo EIA 

deram entrada na Direção Geral do Ambiente (DGA), em Janeiro de 2001 (08/01/2001). 

Ao abrigo do art.º 9º, do Decreto-Lei nº 69/00, a DGA nomeou (ofício circular nº 565, de 

22/01/02) uma Comissão de Avaliação, constituída por representantes da Direção Geral do 

Ambiente (entidade que preside), do Instituto de Promoção Ambiental (IPAMB), do Instituto 

Português de Arqueologia (IPA), do Instituto Português do Património Arquitetónico (IPPAR), 
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